GRUPO II - CLASSE I - Plenário

TC 010.251/2003-9 (com 4 volumes)

Natureza: Embargos de Declaração

Órgão: EMGEPRON - Empresa Gerencial de Projetos Navais/ Comando da Marinha - Ministério da Defesa

Interessada: Marinha do Brasil

Sumário: Embargos de Declaração interpostos contra o Acórdão 174/2004 - Plenário - TCU. Questionamento de existência de obscuridade no item 9.3 do Acórdão recorrido. Conhecimento. Provimento. Esclarecimento à Marinha do Brasil de que a determinação contida no item 9.3 do Acórdão 174/2004 - Plenário - TCU não atinge aos navios da Frota da Força. Refere-se, tão-somente, a navios da Marinha Mercante pertencentes à União ou a Ente da Administração Indireta que, eventualmente, estejam sob a guarda da Marinha. Comunicação ao interessado.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pela Marinha do Brasil, por intermédio de sua Diretoria de Contas, contra o Acórdão 174/2004 - Plenário - TCU, prolatado por esta Corte de Contas na Sessão de 03/03/2004, que considerou parcialmente procedente a Representação que questionou a inexistência de divulgação do preço mínimo em processos de alienação de navios promovidos pela Empresa Gerencial de Projetos Navais EMGEPRON das embarcações RIO JAGUARIBE II, LLOYD BAHIA, JAQUELINE e RIO NEGRO, pertencentes à União.

Aludida Representação foi oferecida pela Exmª Srª Deputada Federal Miriam Mancebo Reid e pelos Sres Luciano Ponce Pasini Judice, Presidente do Sindicato Nacional dos Oficiais de Radiocomunicação da Marinha Mercante e Miraldo de Oliveira Gonçalves, 1º Secretário da Associação Geral dos Empregados do Lloyd Brasileiro.

Embora os processos de alienação mencionados tenham sido precedidos de avaliação, fixação de preço mínimo e ampla divulgação da licitação, não continham a divulgação do preço mínimo de alienação nos respectivos editais, consoante disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal, bem assim nos artigos 3º, caput, 17, inciso II e 53, § 1º, todos da Lei nº 8.666/93, como também no entendimento firmado na Decisão nº 717/1998 - Plenário - TCU.

Nos Embargos ora apreciados, o Sr. Diretor de Contas da Marinha, Contra-Almirante Antonio Manoel Vasques Gomes, aponta para a existência de obscuridade de parte da determinação contida no item 9.3 do Decisum, cujo teor transcrevo:

“9.3. determinar ao Comando da Marinha que, ao proceder a alienação de embarcações classificadas como sucata pela aplicação de critérios técnicos consagrados, observe a metodologia de valoração pertinente à venda no mercado internacional, a exemplo da utilizada pela Fundação COPPETEC, aperfeiçoando, na oportunidade, se ainda não o fez, o normativo SGM-303- Normas sobre Gestão de Material, que trata entre outros temas da elaboração de laudo de avaliação de bens inservíveis, com a inserção desses critérios cumulativos para classificação das embarcações como sucata, ou seja, estar fora de classe e inoperante há mais de 5 anos e ser não operacional, entre outros considerados pertinentes.”

Como alegado pelo Interessado, haveria dúvida quanto ao termo “estar fora de classe e inoperante há mais de 5 anos e ser não operacional” já que tal prática obstruiria a adoção de medidas concretas e imediatas quanto à venda de navios (meios navais) que venham a ser classificados como sucata pelo Comando da Marinha. Segundo alega, isso constituiria obscuridade passível de esclarecimento por esta Corte.

No que tange à metodologia de valoração da sucata, a elaboração do laudo de avaliação e a implementação das alterações decorrentes, que deverão estar contidos na Norma SGM-303, informa o Recorrente que tais quesitos estão totalmente claros, consoante descritos no item 9.3 do Acórdão recorrido.

Assim, no intuito de contribuir para o esclarecimento da questão apresentada, o Embargante requer sejam excluídos do item 9.3 do Acórdão questionado, os meios navais que prestaram serviços à Marinha do Brasil após avaliação criteriosa da alta Administração Naval, considerando a relação entre o custo e manutenção e o resultado esperado do meio naval, quanto à contribuição para o cumprimento da missão constitucional da Força, considerados os fatos a seguir enumerados:

a) o custo mensal de manutenção de um navio desativado, por cinco anos, é fator fundamental a ser considerado quando se decide alienar um casco em cenário de restrições orçamentárias, ressaltada a amplitude desse custo com recursos de pessoal e financeiros;

b) a guarda de um casco, independente do tempo, obriga a manutenção de uma guarnição permanente, envolvendo oficiais, suboficiais sargentos, cabos e marinheiros, a fim de evitar atos de pirataria;

c) quando fundeado na Baía de Guanabara, o navio oferece perigo à navegação. Quando atracado ao cais, o navio ocupa espaço, dificultando a atracação de outras embarcações. Em ambos os casos, torna-se necessário despender recursos financeiros e de pessoal;

d) pode haver desastre ambiental, uma vez que o navio em estado precário (sucata) pode ir a pique;

e) o processo contínuo e permanente de deterioração do casco da embarcação, fato natural devido às circunstâncias em que se encontra o navio, classificado como sucata, será agravado, caso seja obrigatório esperar cinco anos. A deterioração desvaloriza o casco; e

f) a baixa de um meio naval, decorridos anos de serviço prestados à Marinha, ocorre após avaliação criteriosa da Alta Administração Naval - Oficiais Generais do último posto - considerando a relação entre o custo de manutenção e o resultado esperado do meio, quanto à contribuição para o cumprimento constitucional da Força.

É o Relatório.

VOTO

Não obstante o processo sob exame ter sido recebido como pedido de esclarecimento para questão apresentada pelo interessado, seu conteúdo denota a necessidade de sanar obscuridade na parte dispositiva do Acórdão 174/2004, do Plenário desta Corte, para que o órgão interessado possa atender corretamente às determinações prolatadas no referido Decisum. Destarte, o feito pode ser conhecido como Embargos de Declaração, relevando-se sua intempestividade, em caráter excepcional, haja vista a importância dos questionamentos apresentados pelo recorrente, à luz do interesse público.

No mérito, entendo pertinentes as dúvidas levantadas e a proposta de esclarecimento do tema questionado pela Marinha do Brasil, por intermédio do seu Diretor de Contas, uma vez que estão presentes pontos obscuros no item 9.3 do Acórdão embargado. Trata-se de matéria de grande interesse para o Erário, já que os navios de guerra da frota da Marinha devem merecer tratamento diferenciado daquele dado a navios da frota mercante de propriedade da União ou de ente da Administração Indireta que, eventualmente, estejam sob a guarda, administração e a expensas daquela Arma.

Não se justifica, ante os argumentos bastante claros apresentados pelo Ilustre Recorrente, que o Erário incorra em despesas e toda sorte de preocupações com aplicação de recursos humanos e materiais em manutenção de embarcações inservíveis da Força, adiando sua alienação, vez que estiveram por longo tempo sob a responsabilidade da Marinha, que tem total conhecimento e controle de suas embarcações.

Cumpre esclarecer que a intenção desta Corte, quando da prolação do item 9.3 do Acórdão recorrido, foi tão-somente no sentido de defender o patrimônio público quando da futura alienação de ativos da União.

No caso em tela, questionava-se se o navio RIO JAGUARIBE II deveria ou não ser classificado como sucata, tendo em vista as alegações dos Representantes de que aquela embarcação ainda poderia ser recuperada. Para tanto, a contribuição de especialistas da Fundação COPPETEC, do Rio de Janeiro, se tornou fundamental, a fim de se esclarecer a questão, tendo sido firmado entendimento por esta Corte no sentido de se adotar o procedimento descrito no item 9.3 do Acórdão embargado apenas para futuras alienações de navios da Marinha Mercante.

Assim sendo, Voto por que este Colegiado adote o Acórdão que submeto à sua elevada consideração.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 19 de maio de 2004.

ADYLSON MOTTA

Ministro-Relator
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5.1 Relator da deliberação recorrida: Ministro Adylson Motta

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: Secex/RJ

8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Diretor de Contas da Marinha, Contra-Almirante Antonio Manoel Vasques Gomes, contra o Acórdão 174/2004, proferido pelo Plenário deste Tribunal, em que se julgou procedente Representação oferecida contra a EMGEPRON - Empresa Gerencial de Projetos Navais, expedindo-se determinações ao órgão.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer os presentes Embargos de Declaração, por preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no art. 34 da Lei Orgânica, para, no mérito, dar-lhes provimento, alterando-se o teor do item 9.3 do Acórdão 174/2004 - Plenário - TCU, que passa a ter a seguinte redação:

“9.3. determinar ao Comando da Marinha que, ao proceder a alienação de embarcações da Marinha Mercante, de propriedade da União ou de Ente da Administração Indireta, classificadas como sucata pela aplicação de critérios técnicos consagrados, observe a metodologia de valoração pertinente à venda no mercado internacional, a exemplo da utilizada pela Fundação COPPETEC, aperfeiçoando, na oportunidade, se ainda não o fez, o normativo SGM-303- Normas sobre Gestão de Material, que trata entre outros temas da elaboração de laudo de avaliação de bens inservíveis, com a inserção desses critérios cumulativos para classificação das embarcações como sucata, ou seja, estar fora de classe e inoperante há mais de 5 anos e ser não operacional, entre outros considerados pertinentes.”

9.2. seja encaminhada cópia do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao Sr. Diretor de Contas da Marinha do Brasil.

10. Ata nº 16/2004 - Plenário

11. Data da Sessão: 19/5/2004 - Ordinária

12. Especificação do quórum:

12.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Humberto Guimarães Souto, Adylson Motta (Relator), Walton Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar e Benjamin Zymler.

12.2. Auditores presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.
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Presidente
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Procurador-Geral

